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El ,

CÃIlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

L.

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 041/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

— Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for
atendida em serviços de saúde públicos ou privados.

- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 5 80 do art. 226 da
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, 0
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da
Semana Nacional pela não Violência contra a Mulher e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Central
de Atendimento à Mulher - Ligue 180.

- Lei Municipal nº 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de
março.

- Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de
Relações de Gênero nas escolas publicas do Municipio de São Paulo.

- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do
Municipio de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e da outras
providencias.

- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos
espaços publicitários nos ônibus e nos abriQOS de espera para campanhas educativas
contra violência a mulher.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência as
vitimas de violência e da outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da
Casa Municipal de Apoio a Mulher.

- Lei Municipal nº 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede publica, na forma que especifica, e da
outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e da
outras providencias.

- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como
beneficiaria dos programas de Habitação de Interesse Social.

- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de
campanhas educativas contra violência a mulher.

- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e
seus dependentes, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.104 de 2010, Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para
incluir o evento Mulher Corn Vida, a ser comemorado anualmente no dia 08 de março,
e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica.

- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.

- Lei Municipal nº 15.635 de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher, a
ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 16.068 de 04 de setembro de 2014, que altera a Lei nº
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela não Violência

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no mês de novembro, e dá outras
providências.

- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras
providências.

- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque
Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180);

- Lei Municipal nº 16.732, 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo de
Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens, e dá outras
providências

- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui o Projeto de
Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da família, e dá outras
providências;

- Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que Institui o Programa de
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do
Município de São Paulo.

- Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o Comitê
lntersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher.

- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã
Maria da Penha.

- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM.

- Decreto Municipal nº 57.504 de 2016, Institui o Comitê Municipal de Educação em
Direitos Humanos - CMEDH.

- PL 651/17, que determina a inclusão nos sites da Prefeitura do Município e da
Câmara Municipal de São Paulo, de relação de serviços de proteção à Mulher Vítima
de Violência;

- PL 685/17, que dispõe sobre a implantação do acompanhamento psicológico para
mulheres vítimas de violência no município e da outras providências;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,1OO São Paulo-SP 0EP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÃBAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

que dispõe sobre a concessão de benefícios de auxílio aluguel destinado
às mulheres vítimas de violência doméstica no município de São Paulo e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03

Palácio Anchieta
pesquisa

São Paulo, 20 de março de 2018.
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Juliana Trindade von T Eberlin
Krocuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

K' ” i

Christiana/“Sarna %hebib Lienert

Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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19/03/2018 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 16165

Total de referências : 1

1/1
Titulo :

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

LEI Nº 16.165 13/04/2015 13/04/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 82/2014 (ver documento)
Edir Sales

http://intranet/

[ Back ]
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CÃIIAARAMUNICIPAL DE

SAo PAULO

LEI Nº 16.165, DE 13 DE ABRIL DE 2015
(Projeto de Lei nº 82/14, da VereadoraEdir Sales - PSD)

Institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída a ação Ronda Maria da Penha, no âmbito da Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo, que consiste em sistema de parceria da Prefeitura de São Paulo
com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a GCM, para a proteção a mulheres
vítimas de violência doméstica, com o fornecimento de "botão de pânico" e atendimento
especializado e exclusivo pela Guarda Civil Metropolitana.

5 1ª Para o desenvolvimentoda presente ação, os órgãos competentes poderão firmar
termo de parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no sentido de garantir a
efetividade de medidas protetivas às mulheres vítimas de violência doméstica, previstas na Lei
Federal nº 11.340/06, no âmbito territorial do município de São Paulo.

5 2º (VETADO)
& 3º (VETADO)
Art. 2º (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)
Art. Sº Nos termos do "caput" do art. 1º da presente lei, o âmbito de atuação do

programa/ação será o município de São Paulo.

Parágrafo único. O infrator da medida judicial protetiva deverá ser encaminhado à
autoridade policial competente para as medidas legais cabíveis.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/04/2015, p. 1 c. 4

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.165 de 13/04/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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19/03/2018 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 16732 "º;

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 16.732 01/11/2017 01/11/2017 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Programa Tempo de Despertar, que dispõe sobre a reflexão,
conscientização e responsabilização dos autores de Violência doméstica e
grupos reflexivos de homens, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 390/2017 (ver documento)
Adriana Ramalho

httpzl/intranet/

[ Back]
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

LEI Nº 16.732, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017
(Projeto de Lei nº 390/17, da VereadoraAdriana Ramalho - PSDB)

Institui o Programa Tempo de Despertar, que dispõe sobre a
reflexão, conscientização e responsabilização dos autores de
violência doméstica e grupos reflexivas de homens, e dá outras
providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de outubro de 2017,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Municipio de São Paulo o Programa Tempo de
Despertar, que trata sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos autores de
violência e grupos reflexivos de homens nos casos de violência doméstica contra as mulheres
na cidade de São Paulo.

Art. 2º O Programa a que se refere esta lei tem como objetivos principais a
conscientização dos autores de violência, bem como a prevenção, combate e redução dos
casos de reincidência de violência doméstica contra as mulheres.

Art. 3º O Programa Tempo de Despertar tem como diretrizes:
I - a conscientização e responsabilização dos autores de violência, tendo como

parâmetro a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006;
II - a transformação e rompimento com a cultura de violência contra as mulheres, em

todas as suas formas e intensidades de manifestação;
Ill - a desconstrução da cultura do machismo;
IV - o combate à violência contra as mulheres, com ênfase na violência doméstica;
V - a participação do Ministério Público e do Poder Judiciário no encaminhamento dos

autores de violência.
Art. 4º O Programa a que se refere esta lei terá como objetivos especificos:
! - promover o acompanhamento e reflexão dos autores de violência contra a mulher;
II - conscientizar os autores de violência sobre a cultura de violência contra as

mulheres;
Ill - promover um ambiente reflexivo que favoreça a construção de alternativas à

violência para a resolução de problemas e conflitos familiares;
IV - evitar a reincidência em atos e crimes que caracterizem violência contra a mulher;
V - promover a integração entre Município, Ministério Público, Poder Judiciário e

sociedade civil, para discutir as questões relativas ao tema, visando sempre o enfrentamento à
violência praticada contra a mulher;

VI - promover a ressignificaçãode valores intrínsecos na sociedade no que diz respeito
à sobreposição, dominação e poder do homem sobre a mulher;
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VII - promover a ressocialização, de modo a melhorar os relacionamentos familiares e
profissionais.

Art. 5º Esta lei se aplica aos homens autores de violência doméstica contra a mulher e
que estejam com inquérito policial, procedimento de medida protetiva e/ou processo criminal
em curso.

Parágrafo único. Não poderão participar do Programa os homens autores de violência
que:

I - estejam com sua liberdade cerceada;
II - sejam acusados de crimes sexuais;
III - sejam dependentes químicos com alto comprometimento;
IV - sejam portadores de transtornos psiquiátricos;
V - sejam autores de crimes dolosos contra a vida.
Art. Gº A periodicidade, a metodologia e a duração do Programa serão decididos em

conjunto com a Municipalidade, Poder Judiciário e Ministério Público.
Art. 7º O Programa será composto e realizado por meio de:
l — trabalho psicossocial de reflexão e reeducação promovido por profissionais

habilitados para desempenhar esse papel;
II - palestras expositivas ministradas por convidados com notório conhecimento sobre

os temas abordados;
III - discussão em grupoãreflexivossobre o tema palestrado;
VI - orientação e assistência social.
Art. 8º O Programa será anualmente elaborado, executado e reavaliado por uma

equipe técnica, composta por psicólogos, assistentes sociais e especialistas no tema, a ser
formada por indicação de representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, do Ministério
Público e do Poder Judiciário.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal participará na elaboração do Programa por
meio das Secretarias Municipais de Saúde, Assistência e Desenvolvimento Social, Educação,
Segurança Urbana, Direitos Humanos e Cidadania e Coordenadoriada Mulher.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei correão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de novembro de 2017, 464º
da fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO

ANDERSON POMINI, SecretárioMunicipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de novembro de 2017.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/11/2017, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.732 de 01/11/2017
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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